SÚMULAS DE ENTENDIMENTO

Propostas para o Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo e aprovadas pela Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos

ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E RESERVA LEGAL

1. O Código Florestal tem aplicação nas áreas urbanas, nos termos do art.2°, parágrafo único.

2. Áreas de Preservação Permanente do art. 2° do Código Florestal não são suscetíveis de exploração econômica direta (Cód. Florestal, art. 16, caput, a contrario sensu).

3. Pela ordem constitucional vigente, as Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal são consideradas Espaços Territoriais Ambientalmente Protegidos. Por essa razão, não existe direito adquirido à exploração agrícola das Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal; tampouco há falar em indenização ao proprietário obrigado a cessar a exploração econômica nessas áreas.

4. O cômputo das áreas relativas à vegetação nativa existente em Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual de Reserva Legal só poderá ser admitido nas hipóteses dos incisos II e III, do parágrafo 6°, do art. 16 do Código Florestal.

5. A recomposição da reserva florestal legal deve ser feita, como regra geral, no imóvel rural onde foi constatada a sua ausência (Código Florestal, art. 44, inc. I). Admitem-se as alternativas postas no art. 44, inc. III e § 4° do Código Florestal somente se não houver prejuízo ao meio ambiente da localidade do imóvel rural de origem. A decisão do órgão ambiental que aprovar a compensação em outra área deverá ser fundamentada em laudo técnico. Principio da supremacia do interesse ambiental.

6. Além da proibição absoluta de exploração econômica das regiões situadas acima de 45 graus de inclinação, por serem Áreas de preservação Permanente (Cód. Florestal, art. 2°, alínea e), também não podem ser objeto de derrubada as florestas localizadas em áreas de inclinação entre 25 e 45 graus, ressalvada a hipótese de exploração racional, nos limites do art. 10 do Código Florestal.
7. A instituição legal das áreas de preservação permanente e da largura de sua faixa limitam o exercício do direito de propriedade, para atender ao interesse social (no caso, de proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado e da sadia qualidade de vida). A área de preservação permanente é considerada, quanto à sua natureza jurídica, limitação administrativa. Por se tratar de matéria relativa ao direito ambiental e ao exercício do direito de propriedade, incide a lei vigente, independentemente da data do fato. Não há falar, nesses casos, em prescrição, direito adquirido e ato jurídico perfeito. O mesmo raciocínio vale para a instituição da reserva legal.
8. O impedimento da regeneração da vegetação de preservação permanente é dano ambiental de natureza permanente, portanto atual. Irrelevante a data da conduta inicial. A situação danosa ao meio ambiente se prolonga no tempo, é permanente. e, se permanente, atual. Incide sobre ela a legislação ambiental em vigor.
9. A ocupação de área de preservação permanente tais como atividades agropecuárias, edificações e ranchos de lazer, caracteriza dano de impedimento de regeneração da vegetação nativa ciliar. Não cabe compensação ambiental, haja vista a importância da função ambiental desse tipo de vegetação. Supremacia do interesse sócio ambiental sobre o privado. Necessidade da supressão da cultura agrícola e da demolição das edificações e ranchos para a devida recomposição arbórea da área.

10. A obrigação de manter as áreas de preservação permanente e de reserva legal com cobertura vegetal nativa é obrigação real, propter rem, ou seja, uma obrigação que se prende ao titular do direito real, seja ele quem for, em virtude, tão-somente, de sua condição de proprietário ou possuidor. Eventual aquisição de imóvel previamente desmatado não é causa de exclusão de responsabilidade ambiental do adquirente.

11. A aplicação do art. 18 do Código Florestal alcança tão-somente as áreas de preservação permanente do art. 3° do Código Florestal (áreas de preservação permanente por ato declaratório). Não atinge as áreas de preservação permanente do art. 2° do Código Florestal (áreas de preservação permanente por efeito da lei), tampouco a área de reserva legal. Na hipótese prevista no art.18, a responsabilidade primeira pelo reflorestamento é do proprietário. O Estado atua secundariamente, de forma suplementar.
12. Nos casos em que chegar ao conhecimento do Promotor de Justiça a degradação da flora em imóvel rural, por menor que seja o dano ambiental noticiado, o inquérito civil instaurado deverá ter por objeto a situação florestal do imóvel como um todo, com a inclusão de todas as Áreas de Preservação Permanente e da Reserva Legal.

13. O imóvel caracteriza-se como rural pela sua destinação, qualquer que seja a sua localização (Lei nº 8.629/93, art. 4°, inc. I).

14. A restinga, na faixa de 300 metros da preamar, é considerada área de preservação permanente, independentemente da existência de vegetação nativa.

